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    Prefácio à 4ª Edição




    O processo de realização de um trabalho tem muitas estações. As escolhas são, às vezes, difíceis. A partir de 1989, quando ingressei na Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo, o estudo ao redor do tema ética jornalística foi recheado de dúvidas e mudanças – muitas das quais permanecem até hoje. Esta quarta edição revisada, além dos agradecimentos feitos nas edições anteriores, inclui estudos feitos durante meu pós-doutoramento na Argentina, com a supervisão do professor Martín Becerra, que desde o primeiro momento, na Universidade Nacional de Quilmes, colocou-se à disposição para discutir e acrescentar conteúdo ao projeto. Este livro amplia as três primeiras edições de Jornalismo, ética e liberdade, especialmente em relação à inserção do jornalismo no cenário da chamada Sociedade da Informação e do Conhecimento, da revisão temática de alguns princípios deontológicos profissionais, do jornalismo no ciberespaço e dos traços distintivos da atividade jornalística neste início do século XXI. Alguns poucos trechos foram excluídos porque, passados 17 anos da primeira edição do livro, houve necessidade de inclusão de dados atualizados. Mesmo assim, grande parte das referências históricas e de exemplos foi mantida, uma vez que servem como suporte e paradigma para análise e apoio tanto à nova edição quanto a novos estudos, abordagens e críticas. Várias referências bibliográficas foram revistas, acrescentando-se novos autores e estudos. Ao mesmo tempo, algumas, mais relevantes para as edições anteriores, foram reduzidas e/ou suprimidas.




    Entre todos os agradecimentos anteriores, a cujas pessoas continuo rendendo meu tributo pela ajuda que prestaram, destaca-se o nome da professora Cremilda Medina, pesquisadora inaugural nos meus estudos pós-graduados no mestrado, ainda no final dos anos 1980, que sedimentaram o caminho para seguir, no doutoramento, com os professores Norval Baitello Junior e Lorenzo Gomis, já nas proximidades do ano 2000. Um pouco deste caminho está ampliado nesta quarta edição, revisada em alguns aspectos e acrescida em outros – sobretudo a partir do pós-doutoramento, em 2007 e 2008, já portanto no final da primeira década do século XXI –, tentando acompanhar a relação do jornalismo com a ética e com a liberdade num cenário que tem duas décadas a mais e, claro, sofreu impactos significativos na atividade profissional.




    Agradeço a todos os que, de uma ou de outra maneira, animaram este trabalho, contribuindo com dúvidas, discussões, discordâncias e sugestões. Finalmente, agradeço à Universidade Federal de Santa Catarina e à Capes, que permitiram a formação e a concessão de bolsa de estudos para o desenvolvimento deste trabalho.


  




  

    Introdução




    O sentido de um trabalho nunca é resultado do nada se inscrevendo no indivíduo. O sentido de um trabalho está relacionado com as preocupações que surgem para responder a algumas perguntas básicas: para que ele serve, tem algum sentido?




    A inscrição de um trabalho relacionado com a ética jorna­lística contém, ao menos, algumas preocupações implícitas. A primeira reconhece que, ao lidar com um campo da moral vinculada a uma atividade profissional e a uma área de conhecimento, as coisas podem não ir bem (o que já significa algum juízo de valor) e aponta para possibilidades que, manifestadas por quem escreve, podem ajudar a suplantar alguns “problemas” detectados no âmbito do comportamento profissional. A segunda vincula-se à inserção de uma atividade no processo social em que é produzida, donde se deduz que devem ser esclarecidas algumas questões, tais como sua importância contemporânea e sua relação com a humanidade que a produziu. Nesse aspecto, podemos dizer que, ao situarmos um trabalho como este, é preciso também inscrevê-lo socialmente. Para isso, é indispensável envolvê-lo com a dimensão conceitual, em que existem certos pressupostos.




    Diante da crise paradigmática contemporânea, acreditamos ser possível recorrer a autores com diferenciadas fontes e métodos de conhecimento, embora, em muitos momentos, eles tenham convergências de proposição e conteúdo similar do ponto de vista epistemológico. Mesmo que suas obras contenham divergências entre si e os momentos sejam distintos nas abordagens durante a vida de cada um, esses autores têm algo em comum: observações sobre o papel ativo do conhecimento, a totalidade social, a universalidade e o processo infinito de produção e autoprodução da humanidade.




    A produção de fatos e de conhecimento, hoje, acompanha um ritmo social e tecnológico voraz. A quantidade disponível de informações e a produção sucessiva de fatos, em distintas regiões, em remotos lugares e em diferentes espaços de saber e poder permitiriam, cotidianamente, confeccionar milhares ou mesmo milhões de jornais, noticiários de televisão e rádio, reportagens em revistas, veículos especializados e/ou segmentados, tal como acena o ciberjornalismo pela Rede Mundial de Computadores.




    O conhecimento, o relato e a interpretação presentes no jornalismo são distintos, a nosso ver, dos existentes em outros campos do conhecimento. Parece importante – e ao longo do trabalho tentaremos demonstrar isso – o conhecimento proporcionado pelo jornalismo, que exige o emprego de particularidades técnicas, ética universal, mas específica, e reflexão sistemática. Nesse aspecto, nos deteremos a examinar mais o campo da ética profissional, tentando mostrar a necessidade da existência de uma especificidade profissional conectada à universalidade humana. Esta ética deve alicerçar-se em uma teoria do jornalismo como forma de conhecimento das particularidades humanas em processo de universalização do conhecimento, a forma mais democrática, supomos, de permitir que a liberdade de escolha seja, efetivamente, mais livre e mais imediata. Para isso, entendemos que só um processo dialético que constitua um movimento ético dos profissionais, aliado ao reconhecimento da importância social do jornalismo pela sociedade, pode criar as condições para a realização técnica, política, moral e ética da profissão.




    Ao examinar os códigos, consideramos que devam ser conhecidos pela categoria dos jornalistas e pela sociedade, mas procuramos, também, revelar os limites da norma moral escrita, tanto na margem de subjetividade que permite a interpretação particular dos princípios quanto pela dificuldade de cumprimento de alguns deles, já que o complexo processo informativo não depende apenas dos jornalistas. Por isso, defendemos a vinculação da realização ética da profissão com medidas efetivas para a democracia informativa nos meios de comunicação, incluindo políticas que favoreçam a segmentação do mercado, a diversificação da propriedade e o acesso plural aos meios. Acreditamos que, assim, será possível caminhar para que tenhamos, cada vez mais, profissionais inteiros, tecnicamente competentes, politicamente conscientes e eticamente comprometidos com a realização da universalidade humana que medeiam todos os dias.


  




  

    1 Linguagem humana, mediação jornalística e direito à informação




    Muitos autores já abordaram o surgimento da linguagem humana e sua complexa rede de significados em abrangência, diversidade e profundidade, tarefa na qual se destacaram renomados linguistas e semioticistas. É possível dizer que a linguagem oral e sua representação escrita são conquistas da humanidade desde que ela se afasta da pura animalidade e caminha em direção à sua construção como gênero, simultaneamente singular, particular e universal. A representação conceitual do concreto, sempre um processo aberto, permite a dissolvência da petrificação significativa das coisas, qualificando, ao mesmo tempo, as relações humanas em sua dimensão de socialidade1.




    Ao criar relações sociais e se objetivar na existência por meio do trabalho, o ser humano passa a diferenciar-se ontologicamente dos demais seres que integram a natureza, fazendo emergir sua subjetividade que, ao mesmo tempo, torna-o capaz de negar tanto sua objetivação determinista ou “espontânea” quanto a si mesmo. Ao construir sua história pela práxis cotidiana, engendra um gênero – o humano – que não é igual ao de dois milhões de anos atrás, de cem ou dez anos ou mesmo de alguns minutos. O conjunto de conceitos que representam as relações produzidas humanamente permite a abstração do mundo concreto, pela qual o homem volta a objetivar-se e a movimentar-se no cotidiano, que não possui um percurso a priori a ser percorrido, mas, conforme autores como Karel Kosik, possibilidades de destino e valores criados por si mesmo no desenvolvimento de sua práxis2.




    As próprias representações conceituais têm como referência o conhecimento produzido, acumulado e registrado historicamente. Tanto o momento laborativo quanto o existencial, para tomarmos as expressões de Kosik, são constituídos com a inclusão do movimento dos conceitos produzidos ao longo da trajetória humana. À medida que formou rede de relações, em crescente complexidade de acordo com sua igualmente crescente intervenção no mundo natural, o homem passou da admiração contemplativa e ingênua à negação dos limites de sua existência e do mundo constituído. Essa negatividade, que não se reduziu ao conformismo, levou-o a buscar uma nova afirmação para eliminar o acaso, mediar as relações e produzir o futuro também por meio do símbolo humano (Bornheim, 1986).




    Ao retirar sua sobrevivência da natureza, construir pela práxis as condições de produção e reprodução de sua existência e complexificá-la no decurso da história (do uso das cavernas como abrigo até os sofisticados prédios de hoje; do gesto instintivo na afetividade amorosa e sexual aos complexos sentimentos de perda, de tempo finito, de transitoriedade física; da noção de espaço e tempo limitada ao imediato à possibilidade de sua formação como gênero universal, cujos símbolos permanecem para além de sua transitoriedade física individual), a ontologia humana realiza uma comunicação diferente da dos animais. Esta comunicação, que medeia o concreto do mundo pelo símbolo, tece a rede de significados e de relações pela palavra, a essência da mediação conceitual do mundo em movimento, interiorizada na consciência, expressa pela ideologia e refletida na ação concreta.




    Para Bakhtin (1988, p. 32 e 37-38), por exemplo, “ao lado dos fenômenos naturais, do material tecnológico e dos artigos de consumo, existe um universo particular, o universo dos signos”, em que o discurso interior está sempre presente, mesmo nos signos não verbais, e torna-se parte da consciência verbalmente constituída.




    Bakhtin ressalva, contudo, que nenhum signo ideológico pode ser totalmente substituível por palavras. Isso seria, segundo o autor, demasiado “simplismo” e um “grosseiro” racionalismo. O autor russo situa bastante bem a importância da palavra, esse signo ideológico com o qual se defrontam, cotidianamente, os jornalistas em sua tarefa de construção simbólica do movimento da humanidade pela mediação de fatos, versões, opiniões, interpretações, proposições.




    Afora a experimentação mecânica, a prática cega ou a rebeldia genérica contra “isso que aí está” – um redemoinho de explicações simplistas sobre o mundo – são a teoria e sua conceituação, isto é, a discussão filosófica sobre o mundo e sua complexificação mediada pelos conceitos que permitem a desalienação crescente dos indivíduos. Assim, a apropriação das palavras e de seus significados expressa a apropriação do concreto, o que constitui a possibilidade da desalienação crescente dos indivíduos. Julgamos fundamental entender que a teoria, como os homens em seus gestos mais imediatos, constrói-se também sobre sua negação, num processo infinito, não previsível e aberto.




    A compreensão da diversidade e a construção de um compromisso recíproco, no qual possam trafegar conceitos e ações políticas em direção à liberdade, implicam o reconhecimento precípuo do outro e de que o debate público plural é requisito para a resolução de conflitos sociais considerados negativos, isto é, do ponto de vista moral, ruins, maus para a humanidade. A informação pela palavra, em que há texto escrito, oral, visual e virtual, adquire hoje um caráter central.




    Vários especialistas, com maior capacidade analítica que a nossa, dedicaram-se a examinar a importância dos conceitos e sua representação diante da diversidade social e cultural. Mas podemos dizer que a palavra oral e escrita, interiorizada na consciência, age como discurso interior que está presente também nas manifestações visuais, tais como a imagem fotográfica e o fotojornalismo. Há uma verbalização da imagem e sua tradução por palavras e o que representam para permitir sua compreensão.




    Nesse aspecto, não é possível aceitar integralmente proposições como “A imagem fala por si mesma” ou que a estrita imagem seja a própria essência do fenômeno ou que o explique. Ou, ainda, engolir afirmações tais como “A palavra morreu” ou “Uma imagem vale mais do que mil palavras”, como se nela não houvesse milhares de palavras ou conceitos. De um lado, as pessoas percebem imediatamente uma imagem, de acordo com a acumulação anterior do saber e da particularidade com que ela foi recebida. De outro, podem alargar o próprio conhecimento imediato da imagem pela apropriação teórica do mundo e pela vivência progressiva acumulada de acordo com a cultura, com a ideologia e com a posição política diante da vida3.




    PALAVRA, DIREITO SOCIAL À INFORMAÇÃO E UNIVERSALIDADE




    A defesa do direito social à informação implica argumentar que a informação, ao construir simbolicamente o mundo, deve expressar a diversidade conceitual com que ele se forma cotidianamente. Isso envolve o reconhecimento de que, na própria informação, é necessário que as diversas concepções, versões, culturas e comportamentos estejam presentes. Como exemplo, é possível dizer que a invasão do Iraque pelos norte-americanos deixou muitos ensinamentos sobre a diversidade simbólica do mundo. Mundos com significados diferenciados necessitam de uma ponte entre as várias particularidades para que possam revelar, em seu interior, a universalidade humana potencialmente constituinte, a maneira pela qual é possível manter uma relação ética particular e universal ao mesmo tempo.




    A linguagem jornalística, texto escrito e imagem, necessita de algumas conexões com outros significados para os mesmos fatos. A diversidade de fontes que expresse a pluralidade social é indispensável para formar a compreensão do presente e permitir a intervenção mais consciente no futuro. O direito social à informação inclui a diversidade de significação do mundo, e dele fazem parte a palavra e a imagem, o jornalismo escrito e a imagem jornalística. E o direito social à informação só tem sentido se for conectado a conceitos e valores, como liberdade. O caminho para ela não passa pela supressão da informação sobre as coisas que se passam no mundo, mas pela revelação diversa e contraditória do movimento humano. Para ela, um caminho indispensável é reconhecer que, afora nosso umbigo, existe algo mais no mundo, e que seu entendimento não surge da imaginação arbitrária, mas da compreensão pelo acesso ao conhecimento acumulado e produzido, aos fatos gerados pluralmente, às opiniões divergentes. Enfim, tal como acena Bornheim (1983), a liberdade humana só tem sentido e existe se vinculada ao relacionamento social.




    Nesse sentido, é possível falar em direito social à informação como direito de todos, e o jornalismo como a forma pela qual, cotidiana e potencialmente – ressalvamos –, é possível o acesso imediato ao todo plural e diverso que está sendo produzido no espaço social da humanidade e no tempo presente, ao qual se agarra o passado e sobre o qual se projeta o futuro humano, cuja maior ousadia é precisamente construir aquilo que ainda não é e sobre o qual não há nada que possa garantir que um dia seja.




    Direito de expressão, liberdade de informação, direito de comunicação, direito de informação, direito à informação, direito social à informação sintetizam formulações conceituais expressivas dos vários momentos e situações sociais e políticas da trajetória humana. Em cada uma dessas expressões e em cada momento da luta pela afirmação do direito de as pessoas falarem, pública ou privadamente, assim como de ser ouvidas, esteve refletida, igualmente, alguma concepção sobre o mundo, sobre as relações sociais, sobre o indivíduo. E quando o homem engendrou, nas diferentes épocas e culturas, no espaço e no tempo, o mundo concreto das relações sociais, essa ponte efetiva entre o movimento cotidiano e sua abstração/reflexão esteve mediada pela linguagem.




    A linguagem, que reflete e projeta significados, culturas, comportamentos, medeia igualmente o movimento histórico dos homens fazendo-se a si mesmos. A informação torna-se fonte de poder, e a concepção sobre a vida torna-se também, em escala social, forma e conteúdo de poder refletida no controle sobre a palavra e o acesso a ela em sua dimensão pública. São muitos os trabalhos produzidos sobre as fases históricas do direito humano a manifestar-se por variadas formas e em diferentes situações e meios, incluindo os meios de comunicação tal como hoje os conhecemos, em sua potencialidade de circulação planetária e em sua complexidade tecnológica. Sintetizamos, a seguir, ainda que de forma limitada, um pouco desse caminho.




    BREVE HISTÓRIA DE UM TORMENTO




    Embora a luta pela livre expressão e liberdade de imprensa seja histórica, é interessante fundamentar, contemporaneamente, de forma resumida, alguns aspectos da consolidação conceitual sobre a necessidade do direito público à informação, especialmente a jornalística.




    A luta pela liberdade de imprensa tem já alguns séculos, e sua origem está na própria luta pela liberdade literária constrangida pela Igreja. Com o aparecimento dos primeiros jornais periódicos, no final do século XVI, a luta toma nova dimensão em escala social. Esse processo chega a dois momentos marcantes: a Independência dos Estados Unidos, em 1776 (quando a liberdade de imprensa passa a ser entendida como suporte da própria liberdade social), e a Revolução Francesa, que, a partir de 1789, proclamou também a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, dispondo que a liberdade de exprimir ideias e opiniões era um dos direitos mais preciosos da humanidade.




    Se antes, no século XVI, a luta pelo direito à informação como direito público acompanhava a efervescência intelectual e política do Renascimento e da Reforma, ao final do século XVIII ela se desdobrava na própria noção de cidadania que as duas revoluções, americana e francesa, fizeram emergir, juntamente com a circulação e reprodução ampliada – mesmo que incipiente – de produtos comerciais em escala industrial. Com isso, também se ampliavam a possibilidade e a necessidade de acesso a novas ideias, opiniões, concepções, culturas, comportamentos.




    Ao final do século XIX, com a crescente industrialização da sociedade contemporânea, a informação jornalística passa a circular de forma ágil e global. Simultaneamente, sua importância é crescentemente reconhecida e começa a ser discutida em variados foros de todo o mundo.




    Muitas e sucessivas reuniões sobre o direito social à informação e a importância jornalística contemporânea vêm ocorrendo de lá para cá. Em 1925, em Genebra, por exemplo, a Liga das Nações discute a informação e sua relação com a paz mundial. A partir do final da Segunda Guerra Mundial, já em junho de 1945, em San Francisco, Estados Unidos, as Nações Unidas discutem as liberdades essenciais para a humanidade, formalizando, por meio dos Estatutos da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco), a liberdade de intercâmbio de ideias e a necessidade de desenvolver os meios de comunicação entre os povos. Mais tarde, em 10 de dezembro de 1948, as Nações Unidas proclamam a Declaração Universal dos Direitos Humanos.




    O direito social à informação, entendido como o direito das pessoas receberem informações e saberem o que está acontecendo no mundo, é consagrado pela referida Declaração, em seu art. 19: “Todo homem tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferências, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras”.




    Embora formalmente garantido, o direito social à informação enfrenta obstáculos de natureza política, ideológica e cultural para sua consecução. Essa garantia formal, própria do direito positivo, não tem correspondência concreta, na medida em que a mediação que o Estado deveria realizar, com o objetivo de garantir efetivamente o direito a todos, esbarra em sua essência de representação da particularidade, que expressa interesses majoritários de quem detém o poder político e econômico e não expressa sua suposta representação da universalidade social, apenas aparente. É por isso que os preceitos liberais e subjetivos não resistem a uma análise que envolva valores universais ancorados na efetividade com que se move a política. E mesmo a formalização cria seu próprio limite – legal e subjetivo –, sobre o qual se vai depositando o movimento legítimo da subjetividade de outros indivíduos, cujos valores vão se objetivando, socialmente, em outra direção, isto é, com o propósito de negar o direito então positivo e formulá-lo política e concretamente em outras bases. Esse é um processo dialético no qual a norma jurídica é apenas uma referência provisória que acompanha o movimento da própria norma moral de outros indivíduos e grupos sociais, épocas e culturas. A própria Declaração Universal dos Direitos Humanos impõe restrições a si mesma, observando que todo homem estará sujeito às limitações determinadas pela lei e que esta, entre outras coisas, visa “satisfazer às justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma sociedade democrática”.




    É claro que as noções de “justas exigências da moral”, “ordem pública” e “bem-estar de uma sociedade democrática” implicam algum consenso social de reconhecimento desses valores. Existe, é óbvio, uma margem de subjetividade que julga e define, formalmente, o que é melhor para uma sociedade. Resta saber isso expressa a diversidade social e é concretamente realizada a formalização garantida na lei, na norma e nos princípios.




    Aqui, a própria Constituição brasileira de 1988 assegura, em princípio, no art. 220, a liberdade de informação: “a manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veiculação não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição”.




    No entanto, o “disposto nesta Constituição” permite toda a sorte de interpretações particulares, de acordo com a posição política, ideológica, cultural de quem tem o poder para deliberar sobre determinado fato ou afirmação. Além disso, reforça o existente como imutável: “[...] Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão aos seguintes princípios: [...] IV – respeito aos valores éticos e sociais da família”.




    Este é apenas um exemplo: a Constituição pode se referir à família tradicional da sociedade urbana industrial cujos integrantes possuem, em média, mais de 60 anos, à família que embutiu novos valores a partir do final da década de 1960 (Woodstock ou o maio de 1968 na França), ou, ainda, à multiplicidade de famílias expressa na diversidade de comportamentos que embutem a enorme carga de informação contemporânea sobre o mundo e introjetam novos valores. Enfim, a generalidade abstrata constitucional pode ser interpretada como referência sobre a hegemonia de comportamento familiar médio do país que pode dissolver e negar espaço à emergência de novos valores, à redefinição de anteriores ou, mesmo, negar os próprios valores éticos de pessoas e famílias, na medida em que algumas devem tê-los reconhecidos, enquanto outras não.




    Essa preocupação com a diversidade social e com a plura­lida­de de concepções sobre o mundo, que reflitam diferentes formas de expressar a cultura e as opiniões, cresceu com a for­malização do direito à informação trazido após a Segunda Guerra Mundial pela Declaração Universal dos Direitos do Homem. Assim, ampliou-se, nos últimos 60 anos, o debate público e planetário sobre o tema.




    Após 1948, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a implementação do conceito liberal de “livre fluxo de informações”, patrocinado pelos Estados Unidos (que a partir daquele momento passam a intervir em maior escala mundial e receber mais dividendos na economia internacional), o controle sobre a informação e seu processamento em todo o mundo foram hegemonizados pelas quatro grandes agências internacionais de notícias: as norte-americanas Associated Press (AP) e United Press International (UPI), a francesa Associated France Presse (AFP) e a inglesa Reuters. Elas passaram a selecionar, reciclar e reenviar, a seus escritórios, notícias produzidas por seus jornalistas em todo o mundo (especialmente no Ocidente).




    A esse controle, opuseram-se os países do Movimento dos Não Alinhados, que a partir da década de 1970 credenciam-se como os condutores das discussões e propostas que giram ao redor da formulação e implementação de uma Nova Ordem Internacional da Informação, também chamada por muitos e em alguns países de Nova Ordem Mundial da Informação e da Comunicação, expressão mais adequada aos olhos da Igreja, por exemplo. O projeto defendia, globalmente, o direito social à informação e entende que as populações de vários países – especialmente do Terceiro Mundo – são mal abastecidas pela informação mundial produzida por aquelas agências. Ao mesmo tempo, reclama que as notícias procedentes dos países periféricos terceiro-mundistas são enfatizadas segundo seus aspectos mais exóticos e insólitos e com um conteúdo descontextualizador da realidade histórica e cultural de onde foram gerados e/ou ocorreram.




    O projeto Noii e/ou Nomic foi objeto de muitos estudos e debates, tanto no interior da Unesco – foro principal dos debates em suas assembleias, reuniões e encontros ocorridos em diversos países – quanto em institutos de estudos, tais como o Instituto Latino-Americano de Estudos Transnacionais (Ilet), que desenvolveu diversos e abrangentes trabalhos sobre informação e comunicação.




    Um dos principais trabalhos foi, igualmente, o registrado pela Comissão Internacional para o Estudo dos Problemas da Comunicação, mais conhecido como Relatório MacBride, já que a comissão organizada para formulá-lo era presidida pelo irlandês Sean MacBride, já falecido. A decisão de estudar e propor globalmente problemas para a comunicação resultou da XIX Conferência Geral da Unesco, realizada em Nairóbi, em 1976. No trabalho, especialistas de vários países, em alentado dossiê, discutiram e registraram alguns dos problemas centrais dos meios de comunicação, do direito social à informação, da responsabilidade dos governos e dos jornalistas no processamento da notícia e da estrutura informativa mundial.




    No entanto, a diversidade dos participantes, a heterogeneidade dos países patrocinadores, as dificuldades conceituais e o boicote à implementação de algumas proposições do trabalho (por parte dos Estados Unidos, principalmente com relação a verbas) fizeram com que propostas de diversificar a propriedade dos meios e de pluralizar as fontes não prosperassem.




    Apesar das dificuldades de implantação de projetos específicos e da insuficiência teórica do relatório, o trabalho aponta princípios ontológicos que intuem a potencialidade do direito social à informação e dão substrato para a fundamentação ética desse direito4. Autores como Desmond Fischer (1984, p. 15) aprofundam, posteriormente, alguns conceitos do relatório e envolvem o próprio conceito de direito para tentar resolver o impasse entre a formalização do princípio e sua consecução real, encaminhando-o a uma fundamentação teórica que evidencie a importância ética sobre a liberdade humana: “Na ausência de liberdade e da capacidade de comunicar, como pode o gênero humano, em nível individual e comunitário, desenvolver a plenitude de seu potencial?”




    Para Fischer (ibidem, p. 16), o direito de comunicar é universal, e “subjacente ao conceito há uma sugestão ética ou humanitária sobre a responsabilidade de assegurar uma distribuição global mais justa dos recursos necessários para que a comunicação se torne possível”. O autor ainda acrescenta: “Os direitos humanos ou as liberdades humanas são determinados pelas necessidades humanas. Exprimem o que os seres humanos requerem para desenvolverem seu pleno potencial, para atualizarem sua plena humanidade” (ibidem, p. 17-18).




    Em parte, o autor vislumbra a potencialidade do gênero humano e argumenta um princípio ontológico a fim de seguir em direção à liberdade sobre a qual, de certa forma, o Relatório MacBride só orbita. No entanto, ao falar em “pleno potencial” da humanidade, Fischer parece entender que a humanidade possui uma essência e que esta – além de boa – vai ser encontrada naturalmente, desde que cada indivíduo não tenha amarras a prendê-lo. Contudo, não é possível defender a definição apriorística de destino e essência humanos. O homem é um ser que pode ou não se realizar como humanidade, e humanidade é, também, um valor construído. Nesse sentido, como a humanidade é movimento, não é possível dizer que ela um dia estará ontologicamente construída e epistemologicamente compreendida, pois isso seria, de certa forma, negar o próprio movimento e a noção de práxis.




    Embora haja reações contrárias à prevalência de uma “cultura do narcisismo” ou “razão cínica” ou, ainda, “cultura do desengajamento” (conforme expressões do psicanalista Jurandir Freire Costa5), e como não há um caminho apriorístico consagrado, o que existe são possibilidades de presente e futuro engendradas pelo próprio gênero. Nesse sentido, a construção de uma ética humanista e universal – que não dilua o indivíduo, mas mantenha-o como ponte com o outro – é fundamental para tentar resolver o impasse entre o direito social à informação, a mediação profissional do jornalista e a realidade em reconstrução cotidiana pelos veículos de comunicação, por meio da informação imediata apropriada em conjunto por aqueles que a produzem.




    Há 150 anos, um indispensável pensador, Karl Marx (1980, p. 37), já afirmava: “A essência da imprensa livre é a essência característica, razoável e ética da liberdade. O caráter de uma imprensa censurada é a falta de caráter da não liberdade”.




    Para uma afirmação de tal magnitude, é necessário situar a importância da informação jornalística a partir da sociedade industrial. Muitos autores fundamentam a necessidade do direito social à informação e do jornalismo, entre eles, Adelmo Genro Filho (1987b, p. 220):




    A integração radical do indivíduo e do gênero, a mútua dependência e penetrabilidade, as amplas e complexas mediações entre um e outro, enfim, a nova dinâmica que emergiu com o capitalismo entre o singular, o particular e o universal – tudo isso significa que as condições para a transformação da individualidade em “pessoa” e do gênero em “humanidade” estão concretamente colocadas. Para realizá-las, além das barreiras políticas e sociais que devem ser removidas, é necessário que cada indivíduo tenha acesso à imediaticidade do todo no qual está inserido. E que possa participar, de forma imediata, na qualificação desse todo em cada momento no qual está se constituindo algo novo. As influências que os fatos mais distantes exercem entre as vidas dos indivíduos de todo o planeta não esperam, nem deveriam esperar, interpretações “técnicas” ou “científicas” oficiais ou autorizadas. Na maioria dos casos, elas são quase instantâneas. Por isso, os indivíduos precisam viver tais fenômenos como algo pessoal, pela feição indeterminada e inovadora do singular, como realidade que está se desenrolando, se autoproduzindo e que não apresenta um sentido fechado e nitidamente delimitado.




    A liberdade de expressão e o direito social à informação, mediados pela atividade profissional dos jornalistas, podem – mesmo com as contradições inerentes ao capitalismo – caminhar na defesa da informação como bem público e social, tensionando os limites políticos e ideológicos da atual estrutura informativa, a fim de constrangê-los pela fundamentação teórica, ontológica e epistemológica ao lado da ação política concreta num movimento que sintetiza e analisa a realidade e, simultaneamente, age sobre ela.




    No jornalismo, essa práxis comprometida com a potencialidade epistemológica, política e tecnológica da atividade deve ser somada à radicalidade da defesa ética da profissão. Se a informação é um bem público e social, como define a Unesco, precisa superar os complexos limites em que se move atualmente. A informação implica ser mediada por uma ética que, sem apegar-se somente a normas de conduta, reflita uma própria teoria moral que rompa com a moralidade conservadora, com a legalidade e dominação vigentes e construa-se com base em valores como liberdade e humanidade. Alguns princípios intuem isso, mas também não fogem, em muitos casos, ao “tormento” causado pela contradição entre o reconhecimento legal e a impossibilidade prática. Por isso, é interessante discorrer um pouco sobre a noção de direito e sua relação com a informação jornalística e a ética profissional.




    NORMA JURÍDICA E MORAL, MEDIAÇÃO DO ESTADO E MEDIAÇÃO INFORMATIVA




    No mundo em que há o reconhecimento do outro e onde a palavra relação está ligada a algo fora de si mesmo, o indivíduo deixa de ser um mero apêndice natural agregado à vida para ser uma ponte que vai da individualidade para a totalidade e desta para sua singularidade. Assim, tomando como referência a crescente complexidade contemporânea, com suas implicações e conexões culturais, políticas e sociais, só há sentido falar em direito e ética se essas noções forem vinculadas às de compromisso com o outro, com as relações humanas que, produzidas socialmente, resultam tanto no reconhecimento da autonomia do indivíduo quanto no compromisso deste com a autonomia de todos os demais. Nesse sentido, não há como fugir da noção de media­ção jurídica exercida pela estrutura do Estado nem da media­ção moral exercida pela norma ética.




    De qualquer forma, para perceber essas noções e reparti-las socialmente, deve haver, ao menos, alguma base de consenso que reduza a arbitrariedade individual e a submeta a um acordo social em que cada indivíduo mantém sua autonomia mediada pela autonomia dos outros. Assim, embora o Estado capitalista seja apenas aparência de universalidade, a tendência a torná-lo essência situa-se nas concepções políticas, morais e éticas, enfim, noções que se categorizam ao redor da filosofia, a fim de apanhar tanto o conjunto de fenômenos produzidos pela humanidade quanto as particularidades de cada um desses fenômenos produzidos pelo indivíduo. Essa construção, que está na raiz mesmo da práxis humana, tem na efetividade da Política sua provisória consecução – com preservação de princípios éticos –, num movimento dialético interminável como o próprio homem e seu simbolismo.




    Dessa forma, não são somente possíveis como imprescindíveis os pressupostos criados pelos próprios homens que possuem uma visão social do mundo (ideologia) comprometida com a liberdade construída dia após dia.




    A base dessas concepções filosóficas, aliada à efetividade política cotidiana, deve agir ao redor de um eixo em que determinados valores sejam reconhecidos e possíveis de ser realizados. No Estado capitalista atual, é impossível deixar de tensionar o próprio limite legal para formulá-lo em outras bases, ao mesmo tempo que ele é parcialmente reconhecido como válido. É necessário que cada indivíduo tenha reconhecida sua autonomia, mas ela está associada à dos demais indivíduos.




    O reconhecimento do indivíduo é o reconhecimento da multiplicidade de indivíduos que, embora diferenciados entre si, possuem uma inseparável conexão com a totalidade social, da qual devem se apropriar para afirmar tanto sua singularidade quanto a particularidade que carregam, seja cultural, social ou política. O reconhecimento público dessa diversidade é o reconhecimento da diversidade dos outros. É, portanto, no campo da crescente universalidade humana, buscada e reconhecida, que pode situar-se mesmo a busca de noções como liberdade do indivíduo.




    Nesse sentido, é possível falar em direito. E, tomando como referência a universalidade humana em construção, é justificável falar de um gênero que se articula ao redor da contemporaneidade e precisa satisfazer necessidades criadas pelo seu desen­vol­vimento, seja no campo amoroso, sexual ou estético, seja no econômico, cultural ou histórico. A busca dessa realização embute também a necessidade de buscar informação sobre o cotidiano em movimento, mediado por uma atividade específica, a jornalística, que exige um comportamento ético comprometido com essa produção diária.




    A busca da formação consciente do futuro implica que cada indivíduo, no interior da coletividade, tenha possibilidade de apropriar-se, de conhecer, de saber o que significa o outro indivíduo, os outros grupos, as outras sociedades, as outras culturas e comportamentos, bem como acesso à pluralidade de acontecimentos produzidos por eles.




    A informação diária, que pode mostrar o mundo a si mesmo, é requisito indispensável para que o sujeito que se constrói com os outros cotidianamente não seja um mero apêndice encostado na sociedade.




    O acesso a essa produção diária da humanidade sempre trouxe maior possibilidade de desalienação e, com ela, a rebeldia diante do curso “natural” das coisas. É por isso que a propriedade da informação é tão valorizada, tanto como fonte de lucro quanto como expressão de poder que detém o controle sobre os fatos, opiniões e ideias e sua divulgação em escala social, planetária e pública. A luta pela liberdade de acesso à informação e liberdade de expressão se defronta milenarmente com esse problema.




    No século VI a.C., Zeleuco de Locros6 publicou uma lei, na Grécia Antiga, proibindo criticar o governo e a cidade. Ele tinha uma ideia de bem e mal, noções que acompanham a humanidade desde seus primórdios (desde a práxis e a ética utilitárias expressas, por exemplo, na escolha do abrigo, do alimento e do movimento ao redor exclusivo da subsistência física).




    Hoje, contudo, diferentemente da Grécia de Zeleuco, o desenvolvimento industrial e tecnológico, se trouxe novas possibilidades de entendimento aos homens e dimensões humanas não existentes à época, também carregou consigo sua tragédia potencial: a possibilidade de extinção da própria espécie. O homem criou, enfim, um mundo potencialmente mais largo, coletivamente mais usufruível e, simultaneamente, com maiores riscos de autodestruição. Se à época da Grécia Antiga não havia possibilidade de informação generalizada pelo planeta, isso tinha correspondência social. A sociedade humana de então não possuía uma importância universal relacionada com todo o gênero: não havia informação, da forma como hoje se conhece, sobre aquilo que ocorria em outros lugares. Ela adquire essa importância a partir da sociedade industrial.




    Atualmente, a informação é essencial não apenas para que saibamos o que acontece nas distintas regiões do mundo e nos posicionemos diante de culturas, comportamentos, política, economia etc., mas também para que saibamos que em algum lugar do planeta estão decidindo, por exemplo, se vamos ficar vivos ou vamos morrer. A importância atual da informação jornalística e do direito social à informação precisa ser tratada, na contemporaneidade, na dimensão que possui a conexão internacionalizada da economia, da cultura, da política, enfim, da sociedade humana em sua complexidade ontológica, epistemológica e tecnológica no século XXI. Falar em direito, em moral e em ética não é, portanto, somente nos rendermos às evidências do que já existe, às evidências dos limites da prática social e da prática jornalística. Implica, ao contrário, a potencialidade de intervir no futuro social da humanidade.




    Nessa direção, o direito social à informação não pode, simplesmente, estar submetido à lógica e aos limites dos interesses políticos, financeiros e mercadológicos por onde transita, atualmente, o mundo da comunicação e de seus donos. Também, não pode ser restringido pela deliberada manipulação de repórteres, editores, fontes. Afinal, a imprensa não pode “invocar os privilégios de um sacerdócio protegido pela divindade, ao mesmo tempo em que se comporta como um folião carnavalesco” (Greenfield, 1987, p. 71).




    Para garantir o efetivo direito social à informação, deve-se circular, ao menos, ao redor de dois eixos básicos: a democratização dos meios de comunicação, ampliando a pluralidade e diversidade tanto de fontes quanto de propriedade – incluindo a segmentação e regionalização da produção –, e a mudança da noção ética da profissão, mesmo na estrutura informativa atual, que envolve um compromisso moral radical do profissional jornalista específico com sua atividade.
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